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RESUMO 

Estamos dispostos, enquanto pesquisadores, a outras possibilidades de escrita ou preferimos 
optar pelo mais seguro, pelo artigo-receita? Será que conseguiremos produzir outros modos de 
existência científica, que não seja a hegemônica, validada na Administração? Será que você, 
leitor, está disposto a nos acompanhar nesse destramar da escrita cartográfica? Nosso objetivo 
foi provocar reflexões sobre o constrangimento do existir de um artigo no campo da 
Administração, por meio de uma escrita cartográfica. Acreditamos, que a escrita cartográfica 
pode proporcionar outros modos de pensar e elaborar conhecimento na Administração, ao 
incluir o autor como parte constitutiva da pesquisa, em um movimento no qual ele não apenas 
descreve a realidade enquanto objeto mas a acompanha, a afeta e é afetado por ela, rompendo 
com a dicotomia sujeito-objeto, e instaurando a dimensão do real, do puro vivido, do fazer 
para saber, no processo da singularização ao dar vida aos diferentes modos de existência de 
um fazer ciência para chegar a um saber ciência. Por fim, compartilhamos pistas teóricas e, 
em alguns momentos, empíricas e metodológicas, para dialogarmos e refletirmos sobre a 
Cartografia enquanto um método de expansão de vida, do vivo, de expansão do modo de 
existência de se produzir um conhecimento científico. 
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DOES THE ARTICLE EXIST? A Cartography of the Constraints of Writing 

in Business Administration 
 

ABSTRACT 

As researchers, are we open to other possibilities for writing, or do we prefer to play it safe by 
sticking to the “recipe article”? Will we be able to produce other modes of scientific 
existence, beyond the hegemonic one validated in the field of Business Administration? Are 
you, the reader, willing to join us in this unraveling of cartographic writing? Our goal was to 
provoke reflections on the constraints of an article’s existence in the field of Management 
through cartographic writing. We believe that cartographic writing can offer alternative ways 
of thinking and constructing knowledge in Management by including the author as an integral 
part of the research, in a process where the author not only describes reality as an object but 
also accompanies it, affects it, and is affected by it—thereby breaking with the subject-object 
dichotomy and establishing the dimension of the real, of the purely lived experience, of 
“doing to know,” in the process of singularization that brings to life the different modes of 
existence of scientific practice to arrive at scientific knowledge. Finally, we share 
theoretical—and, at times, empirical and methodological—insights to engage in dialogue and 
reflect on Cartography as a method for expanding life, the living, and the mode of existence 
through which scientific knowledge is produced. 
 

Keywords: Existence. Scientific Writing. Cartography. Administration. 
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1 QUESTIONAMENTOS INICIAIS 

 

​ Como devo escrever? Quantas páginas? Qual a formatação? Como deve ser a 

estrutura? O que não pode faltar em um artigo? O que faz um artigo ser artigo? Como fazer 

um artigo? Como se instaura o existir de um artigo? Como se escreve um artigo? Como se dá 

a preferência por pesquisa qualitativa e quantitativa? Como se define o que é um objeto de 

pesquisa na Administração? E quem define o que não é? São tantos questionamentos que 

permeiam a escrita de artigo, que dentre os questionamentos, esperamos como resposta uma 

“receita de bolo”, ao invés de buscarmos o “Por quê?”: Por que estou escrevendo esse artigo? 

Por que esse artigo é importante? Por que escrevo como escrevo? O cerne da questão na 

administração, poderia ser: Por que escrevemos como escrevemos? 

Você já pensou sobre isso? Ao participar de eventos ou publicar em periódicos, somos 

constrangidos por estruturas que, direta ou indiretamente, moldam como organizamos nossas 

ideias e pensamentos sobre a pesquisa a partir das normas de submissão, por exemplo. E, 

seguimos, como se fosse natural, (ou já está naturalizado?). Sem questionar, porque, afinal, ali 

encontramos a receita pronta. A partir de então, o campo de pesquisa, a metodologia e os 

resultados se ajustam a tal formato, como observamos ao abrir a aba de ‘artigos científicos’, 

no site das Normas da ABNT, e nos depararmos com orientações acerca dos tipos de artigos 

existentes, estruturas e formatações, bem como a disponibilização de um modelo (Normas 

ABNT, 2026) de como é esperado que o artigo exista. Por conseguinte, o autor do artigo passa 

a ser impessoal, através da linguagem e os argumentos são neutros. O desafio de se posicionar 

sobre determinado assunto, sem se colocar no texto: “entende-se”, “optou-se”, “defende-se”.  

Nesse sentido, ao nos depararmos com essas exigências, percebemos que escrever um 

artigo não deveria ser um ato de atender a normas ou preencher etapas previamente 

estabelecidas. Mas principalmente, poderia se tratar de um exercício de escolha, 

posicionamento e responsabilidade ética, diante do que se quer dizer e do modo como se quer 

dizer, a fim de potencializar a consciência humana ao promover a autonomia do ato de 

pesquisar, distanciando-se dos constrangimentos, e permitir o pensamento crítico da produção 

do conhecimento  (Davel, Alcadipani, 2003). 

Nesse ínterim, o artigo cartográfico pode ser compreendido como uma possibilidade 

de instauração inventiva, no qual o autor não apenas relata a pesquisa, mas se implica nela, 

permitindo-a se produzir enquanto um conhecimento inteligível. Acreditamos, aqui, que a 

escrita cartográfica pode proporcionar outros modos de pensar e elaborar conhecimento na 
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Administração, ao incluir o autor como parte constitutiva da pesquisa, em um movimento no 

qual ele não apenas descreve a realidade enquanto objeto mas a acompanha, a afeta e é 

afetado por ela, rompendo com a dicotomia sujeito-objeto (Scherer, Grisci, 2022). E, por que 

não, outros modos de existência na pesquisa? Em vez de apenas reproduzir formas 

cristalizadas, ela convida a acompanhar percursos, tensões, encontros e deslocamentos que 

atravessam o ato de escrever. Assim, mais do que responder a um modelo, o desafio passa a 

ser o de sustentar uma escrita viva, capaz de evidenciar o que pulsa na constituição do artigo e 

no próprio fazer científico. 

Esses são os questionamentos que norteiam este ensaio, cujo objetivo é provocar 

reflexões sobre o constrangimento do existir de um artigo no campo da Administração, por 

meio de uma escrita cartográfica. Considerando-a, assim, como uma alternativa metodológica 

que escapa ao tradicional e pode contribuir para a produção de conhecimento ao acessar 

dimensões da realidade sob outra perspectiva, como a subjetividade das relações de trabalho 

(Scherer, Grisci, 2022).  

Portanto, antes de seguirmos, será que como pesquisadores estamos dispostos a outras 

possibilidades de escrita ou preferimos optar pelo mais seguro, pelo artigo-receita? Será que 

conseguiremos produzir outros modos de existência científica, que não seja o hegemônico, 

por meio da escrita, no campo de pesquisa da Administração? Será que você, leitor, está 

disposto a nos acompanhar nesse destramar da escrita cartográfica? De se implicar na nossa e 

nas suas pesquisas? 

 

2 ESPÍRITOS DUROS E DELICADOS: BREVE HISTÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO 

NO BRASIL 

​  
Espíritos duros e espíritos delicados. Tudo ou Nada. O devir e o possível como graus 
de existência. Entre o ser e o não ser: níveis, distâncias e efeitos de perspectiva. A 
existência pura e a existência comparada. A ocupação ôntica dos níveis. Existência 
pura e asseidade. Existência e realidade. (Souriau, 2020, p. 20)   

​  

Nada melhor que iniciar esse tópico destacando o excerto acima de Souriau (2020), ao 

alertar sobre as diferentes intensidades de existência, vista não como uma forma única, mas 

como algo que possui graus e intensidades, no qual o espírito duro seriam rigorosos e os 

delicados seriam flexíveis. O intuito é fazermos um paralelo com o que constitui o curso de 

Administração no Brasil, onde suas raízes constitutivas estão fundamentadas, tendo em conta 

os “por quês”, para depois considerarmos possibilidades na área.  
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O curso de Administração, no Brasil, teve início na década de 1950, por intermédio da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), sob forte influência estadunidense, com foco essencialmente 

na eficácia, eficiência e maximização de resultados, com uma pretensão à ‘neutralidade 

política’ denominada ‘management’ (Alcadipani, Bertero, 2012). O contexto de Guerra Fria 

(1946-1989), por sua vez, polarizou o mundo entre EUA/URSS, capitalismos/socialismo, 

afetou diretamente o modo como as pessoas passaram a perceber o mundo. Em contrapartida, 

“esperava-se que os acadêmicos promovessem a agenda dos EUA e do capitalismo como 

forma de questionar o comunismo” (Alcadipani, Bertero, 2012, p. 288).  

A partir dessa cultura, foram definidas as possibilidades e limites sobre “o que o 

management podia tratar, bem como a forma e o tipo de gestão que esse campo deveria 

preconizar” (Alcadipani, Bertero, 2012, p. 288). Consequentemente, o ensino foi afetado, pois 

como processo histórico, que reflete as mudanças econômicas, políticas e culturais, passou a 

ser constituído “não [...] por conhecimentos válidos, mas de conhecimentos socialmente 

considerados válidos num determinado momento e numa determinada sociedade” (Waiandt, 

Fisher, 2013, p. 828).  

Nesse momento, o curso de administração, recebeu contribuição de diversas áreas que 

também objetivavam o estudo das organizações (Waiandt, Fisher, 2013), não existindo um 

critério, mas sim, um interesse na gestão em si. Embora o curso fosse estruturado com 

predomínio das ciências sociais (sociologia, psicologia, ciência política e legislação 

brasileira), também contava com disciplinas instrumentais, como contabilidade, matemática e 

estatística (Waiandt, Fisher, 2013). Essa interdisciplinaridade, sinalizou uma perspectiva que 

não se ateve a aspectos epistemológicos, mas, sim, “para os determinantes sociais e políticos 

do conhecimento educacionalmente organizado” (Waiandt, Fisher, 2013, p. 791). 

Boaventura, Souza, Gerhard e Brito (2018, p. 10), sinalizam que o modelo de ensino 

da administração, no Brasil, ainda é regido por uma cultura estrangeira, “superficial e livre de 

adequação crítica à nossa realidade.” Formam-se profissionais treinados para replicar 

metodologias de ensino e práticas de gestão que se aproximam de uma perspectiva técnica, 

instrumentalizada e dirigida para contextos específicos, geralmente visando a gestão de 

empresas.  

​ Assim, ao traçar esse curto contexto do curso de Administração, no Brasil, 

evidencia-se que suas linhas de força foram desenhadas por intensidades existenciais que 

privilegiam o “espírito duro” da eficiência, da neutralidade política e da replicação de 

modelos estrangeiros, em detrimento de uma existência mais delicada, flexível e situada em 

nossa realidade sociocultural. Um território ainda marcado por fronteiras rígidas, onde o 
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conhecimento é validado não por sua potência transformadora local, mas por sua adequação a 

critérios historicamente impostos por contextos externos. Entretanto, há mesmo como garantir 

essa neutralidade política sustentada pela cultura do management? O que significa essa 

neutralidade no processo de produzir ciência na Administração? Será que existe abertura a 

diferentes epistemologias que divergem nos pressupostos da cultura do management?  

 

3 O NÓ CONSTRANGIDO DA LINGUAGEM DESTRAMANDO A ESTRUTURA 

 
Desejo pôr à prova aqui algumas ideias que me são caras. Elas me são caras e, 
entretanto, desejo submetê-las a uma discussão com vocês. Por quê? Porque não são 
do tipo que se deva sair afirmando por aí torto e a direito sem maior reflexão 
(Souriau, 2020, p. 157).   

​  

Iniciamos com este exceto de Souriau (2020) para nos colocarmos em diálogo com 

você, leitor, até porque linguagem e estrutura são temas caros no fazer ciência não só a nós, 

mas a você também que, invariavelmente, vai se implicar em algum processo de criação ao 

longo da sua vida. Nesse sentido, ao nos implicarmos no circuito de produção deste ensaio 

teórico, nos colocamos em uma posição de reflexão de que talvez o maior desafio que 

enfrentamos é e foi o de escrevê-lo. Uma vez que, um dos primeiros dilemas que nos 

deparamos foi em como operacionalizaríamos essa linguagem, pois convenciona-se que 

“existem regras definidas para a produção dos atos de linguagem que levam em consideração 

quando, como e com que variante linguística se comunicar, inclusive, ou principalmente, na 

ciência” (Santos, 2021, p. 55).  

Assim, alguns estudos salientam que não há apenas um predomínio das formas 

impessoais no discurso científico, mas uma orientação explícita em tal sentido a fim de 

demarcar uma neutralidade, ou melhor, um afastamento do pesquisador de seu objeto 

(Almeida, Miranda, 2009; De Freitas Oliveira, 2014). Deste modo, buscamos instaurar esse 

diálogo com você, leitor, pois essas convenções do fazer ciência nos são caras, ao mesmo 

tempo que necessitam ser refletidas enquanto a ciência avança e seu modo de fazer também, 

transbordando um fazer dos espíritos duros para dos espíritos delicados. 

​ Pode-SE compreender, então, que ao OPTARMOS pela primeira pessoa do plural 

utilizamos uma linha de fuga da escrita científica normativa, assim, nos implicamos em nosso 

texto. Ao mesmo tempo, NOS questionamos “será isso certo?”, e, ESTRANHAMOS tal 

formato, evidenciando assim, uma autocobrança e um autojulgamento. Nesse sentido, a 

estratégia que utilizamos neste parágrafo é uma construção inicial pelo “Pode-SE”, resgatando 
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o discurso científico, através do pronome ‘SE’. Por exemplo, como um ‘expediente’ da voz 

passiva ao assumir a função de partícula apassivadora, consequentemente, omitindo o agente 

da ação (De Freitas Oliveira, 2014). Por isso, colocamos como contraste o ‘OPTARMOS’ para 

servir de demarcação da nossa implicação nessa como agentes da ação dessa escrita. 

​ Contudo, o pronome ‘SE’ possui outra função que o fenômeno da neutralidade 

explora, que é o de partícula de indeterminação do sujeito, estratégia essa em que há, 

deliberadamente, o desinteresse de se conhecer o agente da ação (Cunha e Cintra, 2019). 

Ratificando, assim, o uso do pronome ‘SE’ transforma-o em um recurso estratégico de 

impessoalização na produção de  artigos  científicos (De Morais, 2017).  

​ Essa perspectiva nos remonta às raízes da produção do saber no Brasil, com sua forte 

influência do management que concebe a ciência enquanto uma produção científica apolítica 

(Alcadipani e Bertero, 2012), e a neutralidade como sendo essa produção desinteressada e 

livre de influências externas, ao se performatizar como sendo objetiva e com a finalidade de 

desvelar a verdade universal da realidade do fenômeno investigado (Schwartz e Batista, 

2022). Nos inserindo, assim, em um circuito moralizante de controle da linguagem, ao 

operá-la e reduzi-la enquanto um “mero veículo de informações, [pois] tudo se esvai, sem ter 

como aparecer e se dizer propriamente” (Costa, 2024, p. 5).  

Lógico que não estamos e nem pretendemos inventar a roda da linguagem científica 

neste ensaio teórico, até porque atualmente a escrita em primeira pessoa do plural não é mais 

tão estranha. Já encontramos dissertações, teses e artigos científicos publicados em periódicos 

se utilizando desse recurso linguístico. Entretanto, como relata Leite (2024), enquanto 

orientadora ela ainda se depara com a resistência de seus orientandos em tecer uma escrita em 

primeira pessoa devido à formatação na qual eles estão subjugados desde o começo de sua 

trajetória acadêmica.  

Tal resistência ressoou em nós também, a ponto de trazermos a linguagem como um 

constrangimento da escrita acadêmica, pois nos pegamos questionando qual pessoa 

assumiríamos nesta escrita e reconhecendo, ao mesmo tempo, a nossa dificuldade em nos 

implicarmos no artigo enquanto essa primeira pessoa do plural. Em alguns momentos nos 

parecendo um equívoco e travando uma batalha interna de evitar os SE’s apassivadores ou de 

indeterminação de nós mesmas. 

​ Nesse sentido, compreendemos que no intuito de transformar a escrita em um viés de 

neutralidade e de caráter apolítico convencionado, acabam por reforçar sua natureza política. 

Uma vez que, como enunciado por Stenger (2002), a ciência não é neutra, quem dirá a sua 

produção, haja vista que a própria neutralidade está implicada nas forças constitutivas das 
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relações de poder que a permeiam e a atravessam enquanto ciência, seja por meio de aspectos 

políticos, econômicos, sociais e históricos, impactando, consequentemente, em sua produção 

(Schwartz e Batista, 2022, Stender, 2002). 

Logo, nos questionamos, a quem serve essa neutralidade? A nós mesmos? A 

comunidade científica? O que essa neutralidade representa para nós? Você já pensou sobre 

isso? Ou apenas segue o fluxo? A partir desses questionamentos percebemos, como diz Costa 

(2024), que a linguagem é viva, assim, ativando novos modos de existir dentro do discurso 

científico, constrangê-la nos parece um cerceamento dessa pulsão de vida a ser enunciada. 

Segundo Leite (2024, p.3), “o gesto da escrita marca o gesto do pensar”, assim, ao 

assumirmos essa linguagem viva, intensiva e extensiva, demarcamos o exercício do nosso 

pensamento crítico tanto sobre o tema quanto de nós mesmas enquanto pesquisadoras 

implicadas nesse ensaio teórico. 

Porém, não é só a linguagem que corresponde a essa lógica de padronização. Por mais 

que a estrutura não traga consigo a lógica da neutralidade, nos traz a lógica da legitimação das 

formas padronizadas de existir de um artigo ou conhecimento científico, ultrapassando a 

instrumentalização da forma como se comunicar para a instrumentalização da forma do 

existir. Não à toa temos, em nossa literatura, inúmeras obras como “receituário” pronto sobre 

como escrever um artigo científico. Vide o artigo do Volpato (2007), intitulado “Como 

escrever um artigo científico” que possui mais de 37 citações e 10 versões, assim como o 

manual de “Como escrever uma tese, monografia ou livro científico usando o word”, de 

Pereira e Poupa (2004), que conta com mais de 280 citações e 3 versões, segundo as métricas 

do Google Acadêmico. 

Ademais, a lógica dessa legitimação não se sustenta apenas nos receituários prontos, 

mas, também, na legitimação institucional da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), decorrente de seu reconhecimento formal, conforme observamos pela na Lei n° 

4.150/1962 que a atribui uma utilidade pública (Brasil, 1962). Como podemos observar pela 

ABNT NBR 6022/2018, por exemplo, que versa sobre as regras específicas acerca dos 

princípios gerais da elaboração e apresentação dos elementos constitutivos de um artigo 

científico (ABNT, 2018). 

Todavia, é nessa legitimação que somos conformados a nos enquadrarmos em um 

circuito da obediência que se internaliza de tal modo que ao nos depararmos com a construção 

de uma cartografia nos perguntamos: qual é a estrutura que devemos seguir? E, no final, não 

há uma resposta, pois a cartografia escapa dessa normatividade que nos desorienta, e nos 

permite instaurar um processo inventivo. Mas, nos assusta, em um primeiro momento, ao 
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passo que se torna um desafio onde passamos a questionar a linguagem a ser adotada, a 

postura enquanto pesquisadoras, a estrutura que devemos seguir. 

Só que, ao longo desses questionamentos, nos colocamos a pesquisar e perceber que 

existem outras estruturas. Como o artigo da Rocha-de-Oliveira e Deluca (2017) que o 

começamos a ler, não pela Introdução, mas por um diálogo entre o professor e a aluna, 

rompendo com a expectativa normativista de nos depararmos primeiro com uma introdução 

convencional, onde encontramos a contextualização, o objetivo, o problema, a justificativa e 

as contribuições bem delimitadas, cada uma em seu respectivo parágrafo. Ou na dissertação 

de Osório (2016), que rompe com a estrutura que esperamos ao apresentar uma estrutura 

diferente, conforme vemos na figura 1, logo abaixo: 

 

Figura 1: Trechos da dissertação da Osório. 

 

Fonte: Osório (2016) 

​  

A figura 1 nos demonstra como a Osório, discente do Programa de Pós-Graduação em 

Educação da Universidade Federal de Pelotas, estruturou a sua dissertação em uma 

formatação diferenciada da convencionada. Não está configurada em um papel A4, a letra não 

corresponde com a Arial ou a Times New Roman, tão pouco segue a estrutura de Introdução e 

as regras gramaticais do que se espera de um parágrafo. E, mesmo assim, teve sua 

legitimidade ratificada por uma banca examinadora, bem como o artigo citado anteriormente 

foi validado pelo Cadernos EBAPE. 

​ Logo, será que existem outros modos de fazer um artigo ou até mesmo trabalhos 

acadêmicos, para além do hegemônico? Será que não podemos instaurar um processo de 

desnaturalização de como compreendemos uma escrita ou estrutura acadêmica? São nessas 

9 



 

formalidades que o mérito da pesquisa e do produzir conhecimento inteligíveis residem? Será 

que não estamos dogmatizando esses modos convencionais de existir de um artigo? Será que 

estamos delimitando o que é produzir ciência ou estamos diminuindo os espaços do existir da 

produção científica? 

​ Sabemos que são muitas perguntas e não estamos aqui nos propondo a respondê-las, 

seria muito pretensiosismo nosso. E estamos cientes que dois exemplos não refletem uma 

aceitação tácita a esse modo de existir, mas são apenas exemplos de possibilidade. Assim, 

buscamos instigar em você, leitor, a ideia de se colocar em um circuito de reflexão sobre as 

possibilidades do modo de produzir e existir um artigo científico para então avançarmos nesse 

ponto.  

 

4 SOBRE A NATUREZA DO EXISTIR DO ARTIGO 

​  
Monismo ôntico e pluralismo existencial. Pluralismo ôntico e monismo existencial. 
Suas relações, suas combinações. Consequências filosóficas: riqueza ou pobreza do 
ser; as exclusões desejadas. Aspectos metafísicos, morais e práticos do problema. 
Questões de método. (Souriau, 2020, p. 6) 
 

​ Um artigo existe? A partir de qual referência? Ao escolher um artigo para ler, qual seu 

critério de escolha? O autor? O título? A indicação? Se você respondeu o autor, por quê? Por 

que é referência no tema? Não existe resposta certa ou errada. São escolhas. Mas como se 

instaura o existir de um artigo? No excerto em destaque, Souriau (2020) aponta o que seria a 

existência: não é um conceito unívoco (monismo existencial), mas uma realidade composta 

por múltiplos modos ou espécies (pluralismo existencial), independentemente de se considerar 

o ser como uma unidade ou uma multiplicidade numérica (ôntica).  

As distinções apresentadas pelo autor, são essenciais para a compreensão e aceitação 

de que há diversos gêneros de existência, desde o fenômeno, a coisa, o virtual ou o sináptico, 

aspectos que conferem uma "riqueza de ser" à realidade, permitindo que o ser humano se 

realize plenamente ao ocupar simultaneamente diversos planos, do biológico e perceptivo ao 

espiritual. Em contrapartida, para Souriau (2020), a tentativa de reduzir a existência a um 

único modo resulta em uma "pobreza de ser", ignorando o processo de instauração e o 

"movimento anafórico" pelo qual um ente se eleva de um esboço precário em direção a uma 

presença intensa e completa. Portanto, existir plenamente exige a arte de unificar esses 

diferentes modos em uma "sobre-existência" polifônica, onde a realidade se manifesta em 

toda a sua complexidade e patuidade (brilho, a presença ou a realidade vibrante que um ser ou 
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obra conquista ao se instaurar no mundo) (Souriau, 2020).  

Nesse sentido, a natureza do existir de um artigo, sob a ótica de Souriau (2020), se 

afastaria de um monismo existencial que reduziria o texto a um mero produto final ou à sua 

simples ausência. Se nos apropriarmos do exemplo do autor, o instaurar de um artigo é como 

uma metamorfose, na qual “a obra virtual se transforma em real. Cada golpe do cinzel sobre a 

pedra constitui a distinção móvel da passagem gradual de um modelo de existência para 

outro” (Souriau, 2020, p. 164), no qual o autor é o artista que ao escrever, refletir sobre o 

tema, escrever novamente, apagar, reescrever, vai moldando o artigo, enquanto sua obra. Mas 

ao mesmo tempo, podemos considerar os aspectos biológicos, espirituais e emocionais, no 

qual o autor se encontra no momento da escrita. Será que estava doente? Frustrado? A escrita 

se deu como fuga? A escrita se molda e vai ganhando existência com base no autor e seus 

atravessamentos, tanto com a obra quanto com seu próprio existir. Nota-SE, “é o escultor que, 

ao realizar pouco a pouco suas ações instauradoras, guia essa metamorfose e, ao mesmo 

tempo, a experimenta em suas diferentes vias” (Souriau, 2020, p. 164) 

 Por conseguinte, compreende-se que existir, para o artigo, não é um dado unívoco, 

mas um fenômeno de pluralidade, manifestando-se em diferentes espécies que vão desde a 

ideia virtual e o esboço até a sua concretização física e institucional (Souriau, 2020). 

Criticamente, essa perspectiva desafia a visão burocrática, apresentada no início desse texto 

em relação à área de Administração, de que o artigo só passa a existir quando apresenta 

“certa” estrutura ou “obedece certa” linguagem formal, impessoal e neutra, ou ainda, que no 

momento final da publicação; na verdade, ele possui uma realidade ontológica, para além do 

aspecto estético, e uma "intensidade de presença" desde o seu "limbo" inicial enquanto 

rascunho. 

Inferimos, ainda, outra perspectiva, na qual o artigo em processo de escrita habita o 

modo de existência da obra a se fazer, um estado caracterizado pela carência e pela 

solicitação, segundo Souriau (2020, p. 162), “a obra ainda não feita se impõe, no entanto, 

como uma urgência existencial, digo: ao mesmo tempo como carência e como presença de um 

ser a realizar e que se manifesta como tal, com um direito sobre nós”. Ele, o artigo,  não é um 

nada, mas uma presença que é uma ausência, uma entidade que, de certa forma, "explora" o 

pesquisador e exige dele uma "devoção total" para ser trazida ao mundo, uma cobrança que se 

manifesta tanto através dos prazos institucionais (aos quais o autor de submete livre e 

voluntariamente), como também pela autocobrança do autor em honrar suas responsabilidades 

em detrimento de todos os outros aspectos que compõem sua vida (maternidade/paternidade, 

atividade física, lazer, família, trabalho).  
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Souriau (2020, p. 170-171), vai além, ao sugerir “empregar a expressão ‘o anjo da 

obra’ simplesmente para corresponder à ideia de algo que parece vir de outro mundo e 

desempenhar um papel anunciador”, ou seja, que guia e interroga o autor, estabelecendo um 

diálogo onde o ser humano assume a responsabilidade existencial de permitir a irrupção dessa 

nova realidade. Além disso, também funciona como guia do percurso criativo, representando 

a vontade própria da obra que o artista deve saber "adivinhar" e servir. Em suma,  

 
digo que a obra a fazer tem certa forma. Uma forma acompanhada de uma sorte de 
halo de esperança e de maravilhamento, cujo reflexo é para nós como um norte [...] 
se, em uma palavra, a expectativa da obra fosse amorfa, provavelmente não haveria 
criação. Não estou me deixando levar aqui por um tipo de mística do esforço criador. 
Constato simplesmente que o criador dificilmente escapa a essa mística pela qual seu 
esforço se justifica. [...] Instaurar é seguir uma via. Determinamos o ser por vir 
explorando sua via. O ser em eclosão demanda sua própria existência. (Souriau, 
2020, p. 171 -172)  

 

A instauração do artigo é descrita como um movimento anafórico, um avanço 

progressivo que não consiste apenas em intensificar uma presença fraca, mas em realizar uma 

síntese de modos, "é, antes, colocar pedra sobre pedra, escrever uma página após outra… 

Criar uma obra de pensamento é fazer eclodir milhares de ideias e as submeter a relações, a 

proporções" (Souriau, 2020, p. 46), até que a configuração física e a realidade espiritual da 

pesquisa se unam. Essa é a passagem do virtual para o concreto, a qual exige do autor uma 

liberdade prática, implementada pelo poder de escolher caminhos e tons intelectuais para que 

a obra ganhe sua própria alma e presença hic et nunc no campo científico. 

 
O pintor tem na ponta do seu pincel um pouco de cor; ele é livre para colocá-la onde 
quiser na tela; é livre para escolher o azul ou o vermelho na paleta, e é nesse 
completa liberdade de escolha que começa, de uma maneira ou de outra, a ação 
desse agente instaurador, seja lá qual for a obra a instaurar. (Souriau, 2020, p. 166) 

 

Além do mais, não podemos esquecer de considerar a possibilidade de erro do agente 

instaurador no processo de escrita do artigo: o risco constante de arruinar ou deteriorar a obra 

durante o trajeto criativo. O erro também pode se manifestar ao submeter um artigo a banca 

de avaliadores de um evento ou periódico, esperando que a obra seja aprovada, pois quando 

isso acontece acertamos, mas se isso não acontece erramos. Não costumamos falar do erro. 

Souriau (2020), nos lembra que a obra é frágil, apesar da liberdade do artista para fazer 

escolhas, um detalhe pode fazer a diferença e mudar toda a certeza que o autor tinha, na obra 

virtual, que consequentemente não se concretizou como tal, logo “a obra que falha, que se 

arruína miseravelmente, embora parecesse ir bem, porque houve um erro na escolha das 
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palavras, na pincelada, nas mil reações de conveniência que é preciso calcular 

instantaneamente” (Souriau, 2020, p. 168) 

O pesquisador não opera em uma zona de segurança normativa, mas em uma situação 

dialética onde “a cada momento, a cada ato do artista, a obra de arte pode viver ou morrer” 

(Souriau, 2020, p. 169). Dessa forma, o artigo não deve ser tratado como uma "receita de 

bolo" estática e padrão, o que Souriau (2020) chamaria de espíritos duros, que negam as 

gradações do ser, mas sim, como uma construção que enfrenta a possibilidade de falha e de 

perigo a cada parágrafo. 

O existir pleno do artigo alcança a sobre-existência, quando seus diversos modos de 

existência se unificam em uma realidade integral e polifônica. Para Souriau (2020), existir é 

sempre "tomar partido por um modo de existência" (Souriau, 2020, p. 131), o que exige do 

autor uma escolha deliberada. Ao final desse processo, o artigo deixa de ser uma coisa inerte 

ou um parasita do autor para se tornar um evento, um fato que irrompe e se impõe ao mundo 

acadêmico com eficácia e patuidade irredutíveis. 

Com base no exposto, pensamos na escrita cartográfica, enquanto linguagem  não 

padronizada, haja vista que “o cartógrafo só cartografa ao estar de corpo inteiro imerso no que 

se pesquisa” (Costa, 2020, p.31). Logo, podemos nos permitir, viver a escrita inventiva, e a 

escrita cartográfica pode proporcionar essa imersão de corpo inteiro. Deste modo, nada mais 

justo, [acreditamos] do que, vez ou outra, nos despirmos dessa couraça da impessoalidade que 

reside na padronização da linguagem e das estruturas dos trabalhos acadêmicos. O que você 

acha, leitor? 

 

5 A DOBRA DO MÉTODO CARTOGRÁFICO NA ADMINISTRAÇÃO 

 
A diversidade dos gêneros de existência é um mal? Não seria antes um benefício? 
Não somente ela é uma consequência, uma expressão inclusive de autonomia da 
existência (existir, dizíamos, é optar, escolher, tomar partido corajosa e 
deliberadamente por um modo de existência), como também a condição de algo a 
mais. (Souriau, 2020, p. 131)  

 

Será a Cartografia um movimento expansivo e intensivo de fazer caber mais modos de 

existência de um artigo? Nós pegamos refletindo sobre esse aspecto e, como observamos 

nesse excerto de Souriau (2020), a existência não é um fato passivo ou automático, mas um 

ato de instauração que exige a participação do ser. A instauração reside no não estar preso a 

um único plano. O poder e a necessidade de se situar deliberadamente em um modo de 

existência, seja ele físico, imaginário, espiritual ou social. Não se trata de uma preferência 
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superficial, mas de um compromisso corajoso e deliberado. Cada ação de um indivíduo é uma 

decisão por um encontro com o real, o que define a sua “assinatura” no mundo. 

Pensamos a Cartografia enquanto a materialização dessa diversidade de gêneros de 

existência, enquanto a ativação de uma forma de existir, capaz de desativar os nós de 

constrangimentos e nos coloca na qualidade de instrumentos da sua operacionalização. Ao 

longo desse processo, compreendemos a Cartografia, enquanto um método, como uma 

pesquisa-intervenção que se pressupõe em se instaurar por meio de “uma orientação do 

trabalho do pesquisador que não se faz de modo prescritivo, por regras já prontas nem com 

objetivos previamente estabelecidos” (Passo, Barros, 2009, p. 17). Essa orientação se dá, 

conforme os autores, por meio da experiência do pesquisador que se implica no campo sem 

garantias e pontos de referências, assim, extravasando a relação do saber-fazer para 

fazer-saber, “eis o ‘caminho’ metodológico” (Passos, Barros, 2009, p.18). 

Deste modo, a Cartografia não se instaura na relação pré-estabelecida entre 

sujeito-objeto, mas se dá ao acessar a dimensão do real, do puro vivido, do fazer para saber, 

no processo da singularização ao dar vida aos diferentes modos de existência de um fazer 

ciência para chegar a um saber ciência. Assim, deslocando a compreensão do método a partir 

de pensamento tradicional, fundamentado no COMO. Um método do COMO pesquisamos, 

investigamos e fazemos a ciência “tem uma dimensão epistemológica, [que] está ligado a 

determinadas concepções de conhecimento, concepções do que é fazer ciência, e também com 

uma dimensão política, ética e estética “, diz Kastrup em sua entrevista para o grupo 

Indisciplinar (Rena et al., 2016, p.22). Então, o pesquisador se transporta de uma pesquisa 

sobre e se implica em uma pesquisa do COMO. 

Na cartografia, somos intimados a desconstrager o “como” por meio do fazer a 

pesquisa, do processo durante a escrita e avançarmos na possibilidade do “porquê”, enquanto 

partícula de expansão da análise, de modo a apresentar o “para sabermos” e assim constituir 

um conhecimento enquanto produção de uma inteligibilidade da fazer-saber de uma 

cartografia. De acordo com Kastrup (Rena et al., 2016), ao entrarmos nesse 

desconstrangimento do COMO, percebemos a sua captura pelas estruturas tradicionais, ao 

projetarmos nele, usualmente, uma representação dos receituários prontos de produzir ciência 

e o que ousa usar o COMO como uma linha de fuga acaba sendo questionado em sua 

legitimidade. Assim, ao invés de fazermos caber mais modos de existência da produção de 

ciência, nos inserimos num circuito de exclusão de existências a partir da rejeição do 

diferente. 
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Deste modo, a partir das dimensões expressadas pela Kastrup (Rena et al., 2016), 

observamos como elas nos capturam ao escrever uma cartografia. Às vezes, vocês não se 

sentem capturados também por essas dimensões ao longo da produção de um artigo através do 

COMO? Nós nos sentimos, confessamos, talvez, sinceramente até demais. Uma vez que 

pensamos ao decidir sobre qual modalidade melhor se encaixaria para desenvolvermos essa 

cartografia e que coubesse na estética exigida e que emergia, logo, refletindo em como essa 

cartografia está desenhada desde sua estrutura legitimadora e sua linguagem do fazer para 

saber.  Em como implicamos nossas bússolas éticas nesse processo criativo e inventivo, que 

nos evocava a todo momento e a cada escolha de palavra. Nos custos implicados dessas 

escolhas, bem como nos custos do erro ou do acerto ao tirar da dimensão da virtualidade e nos 

colocarmos nesse movimento anafórico, como diria Souriau (2020). Ao custo de deslocarmos 

os sujeitos de nós mesmas enquanto sujeitos ao longo dessa produção cartográfica de 

conhecimento por meio do diálogo. 

Não é que a Cartografia não adote essas dimensões, pelo contrário, de certa forma ela 

as adota, como evidência Kastrup (2009), ao nos explicar que ela opera por meio de uma 

política construtivista. Deste modo, os elementos que o cartógrafo acessa residem em 

“elementos processuais provenientes do território - matérias fluidas, forças tendenciais, linhas 

em movimento - bem como fragmentos dispersos nos circuitos folheados da memória” 

(Kastrup, 2009, p.49). Tendo o seu resultado, assim, emergindo não de uma representação da 

realidade já existente, mas também não parte de uma posição relativista fundamentada em 

interpretações meramente subjetivas. Nós, enquanto aprendizes da cartografia, tentamos  nos 

guiar pelas orientações ofertadas por qualidades inesperadas e pela virtualidade dos materiais 

que nos deparamos ao longo do processo de acompanhamento. 

Nesse sentido, ao pensarmos a Cartografia na Administração, devemos ter em conta 

que há uma dominação hegemônica de um “espírito duro” da ciência, mas que aos poucos 

vem abrindo espaço para os “espíritos delicados” e é por esse caminho, que a cartografia se 

instaura como um importante método de produção científica. Conforme Scherer e Grisci 

(2022) constatam, a Cartografia está sendo praticada em algumas áreas do conhecimento 

como o da Saúde, Educação e Serviço Social, logo, contemplando estudos de “espaços 

informais, com relações disciplinares e normatizadas, como instituições governamentais, 

prisões, escolas, hospitais e, ainda, redes sociais e outros espaços digitais típicos da sociedade 

de controle” (p. 2).  Logo, por que não acionar esse modo de existência desconstrangida na 

Administração, também? 
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No campo da Administração já encontramos pesquisadores utilizando dessa 

metodologia como, por exemplo, o artigo “Corpos-trabalhadores: Cartografias do Consumo e 

da Subjetividade Contemporânea” de Balestrin e Strey (2009). Deste modo, Scherer e Grisci 

(2022) evidenciam a Cartografia como uma metodologia relevante para acessar o campo, pois 

viabiliza a chegada do pesquisador em campos que as metodologias tradicionais não 

conseguem chegar e permitindo-os a realizar uma escrita desconstrangida, citando temáticas, 

por exemplo: como da subjetividade e das relações de trabalho como uma linha de pesquisa 

que poderia ter ganhos na aplicação desta metodologia ao acompanhar os processos de 

produção de subjetividades. 

Agora, leitor, te pergunto: será que a Cartografia, com bases no construtivismo, e na 

sua orientação do fazer-saber não possibilita criar (inventar) novos modos de existência do 

fazer ciência? Será que esse método não nos permitiria acessar novos recortes da realidade 

para além dos métodos tradicionais? Será que elaborar um artigo não é criar um novo modo 

de existir do conhecimento e de si mesmo enquanto pesquisador? Será que operar um circuito 

inventivo de se implicar em um artigo não seja expressar novas equações que nos darão 

caminhos a desbravar no futuro? 

Obviamente não temos essas respostas, mas também não nos propomos a tê-las, mas 

acreditamos que, a partir desse momento, compartilhamos pistas teóricas e, em alguns 

momentos, empíricas e metodológicas, para dialogarmos e refletirmos sobre a Cartografia 

enquanto um método de expansão de vida, do vivo, de expansão do modo de existência de se 

produzir um conhecimento científico. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: UMA ESCRITA ATRAVESSADA PELAS 

DIFERENTES FORMAS DE EXISTÊNCIA 

 

​ Ao final deste ensaio resgatamos o objetivo que nos propusemos foi o de provocar 

reflexões sobre o constrangimento do existir de um artigo no campo da Administração, por 

meio de uma escrita cartográfica. Mas terminamos ele, talvez, com mais dúvidas que certezas, 

será que isso seria um avanço? Cremos que ainda não podemos nos assumir como cartógrafas, 

mas nos vemos como aprendizes da escrita cartográfica. 

A instauração inventiva, talvez, tenha se pautado mais em provocar reflexões do que 

de fato respondê-las. Até porque nos permitimos elaborar uma escrita regida pelas dúvidas, 

incertezas e inseguranças que surgiram sobre o caminho. Ao mesmo tempo que nos 

colocamos no processo de compreender até onde nós poderíamos avançar em direção a essa 
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“libertação da menoridade”, como diria Kant. Mas não cabe nesse momento tergiversar acerca 

dessa busca de autonomia, mas sentimos que nos colocamos no caminho para ela. 

Enquanto discentes de doutorado, acreditamos que podemos nos permitir aprender e 

testar outras formas de escrita e expressão do conhecimento, tendo em vista o 

aperfeiçoamento de técnicas e abertura para perspectivas futuras. Portanto, esse não é um fim, 

mas um meio, uma alternativa, um novo caminho que se abre para nossas pesquisas. 

Constrangidas, talvez. Desconstrangidas, em processo. Mas curiosas e atentas às novas formas 

de existir, de enxergar e interpretar a dimensão do vivo à nossa volta. 

Fica nosso convite a você, leitor, se permitir novas possibilidades de escrita acadêmica 

na Administração. Expandido o existir do artigo, desnaturalizando os “comos” e percorrendo 

as vias dos “por quês” em busca de sentido e de perspectivas novas ou apenas dar vazão ao 

reconhecimento de que a pesquisa que fazemos nos atravessa direta e indiretamente durante 

seu processo e assumindo seus efeitos na escrita e na construção do Eu Pesquisador. 

Para pesquisas futuras, sugerimos que outras pesquisadoras e pesquisadores se 

arrisquem em experimentar a escrita cartográfica como método de investigação e de produção 

de conhecimento na Administração. Que se permitam habitar as incertezas, os desvios e as 

dobras do caminho, reconhecendo que o processo de pesquisar não se separa do processo de 

escrever e, de se escrever. Que ousem questionar as normas estabelecidas, desnaturalizar 

formatos cristalizados e abrir espaço para vozes, corpos e afetos que habitualmente são 

silenciados nas páginas dos periódicos.  

Sugerimos, ainda, que se investigue de que modo a escrita cartográfica pode contribuir 

para a formação de administração mais sensíveis às múltiplas formas de existência que 

compõem o campo organizacional e administrativo. Que se explore como essa abordagem 

pode favorecer a emergência de outras epistemologias, outras ontologias e outras maneiras de 

estar-no-mundo por meio da pesquisa. Que se abra espaço para o diálogo entre a cartografia e 

outras metodologias de pesquisa-intervenção, ampliando as possibilidades de compreensão 

dos fenômenos que nos atravessam. 

Por fim, convidamos a que se continue problematizando o lugar da escrita acadêmica 

na Administração: que escrita queremos produzir? Para quem escrevemos? Quais efeitos 

desejamos causar? Que mundos queremos fazer existir por meio de nossos textos? São 

perguntas que não se esgotam aqui, mas que nos convocam a seguir caminhando, escrevendo, 

desaprendendo e reinventando, sempre em processo, sempre em devir. 
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